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N PROJ. DE LEI COMPLEMENTAR 4/2002 

^ "ç^JZSgSSS* EXPEDI 

Em fí I /( Rec.Por: 

V 
PROJETO DE L E I COMPLEMENTAR N 0 /2002 

Altera os Arts. 5', 9°, 13, 75, 16 e 19 da 

Lei Complementar n" 13, de 20 de julho 

de 1999, e dá outras providências. 

A r t . I o . O § 1° do Art 5 o da Lei Complementar n 0 13, de 20 de julho de 

1999, passa a ter a seguinte redação 

"Arí 5o 

§ / 0 . Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se 

como em efetivo exercício parlamentar o Deputado 

Estadual que f o i ou venha a ser licenciado na forma do 

Art 54, 1, da Constituição do Estado do Ceará, ou para 

tratamento de saúde, licença gestante ou trato de interesse 

particular, devendo ser recolhidas as contribuições 

mensais para o Sistema de Previdência Parlamentar " 

(NR) 

A r t . 2 o . Os atuais inc isos do A r t 9 o da Le i C o m p l e m e n t a r n 0 13, de 20 de 

j u l h o de 1999, são renumerados como inc isos I , I I I e I V , f i cando acresc ido ao 

a r t i go o conteúdo do inc iso I I , na seguin te redação 

"Art. 9° São dependentes dos segurados 

1 - o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, 

I I - o ex-cônjuge e a ex-companheira ou ex-companheiro, 

desde que, na data do falecimento do segurado, estejam 

percebendo pensão alimentícia, por fo r ç a de decisão 

judic ia l definitiva ou acordo judic ia l homologado e 

transitado em julgado, (AC) 
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/// - os filhos menores ou inválidos, sob dependência 

económica do segurado, 

IV - o menor sob tutela judicial , que viva sob comprovada 

dependência económica do segurado 

Parágrafo único . . . . .. 

A r t . 3 o . O Art 13 da Lei Complementar n 0 13, de 20 de julho de 1999, passa 

a ter a seguinte redação 

"Arí 13 A pensão por morte devtda aos dependentes de 

que trata o Art. 9o, será paga pela metade, em partes 

iguais, aos dependentes previstos nos incisos I e II 

daquele artigo, e a outra metade, em partes iguais, aos 

dependentes definidos nos incisos III e IV, sendo vedada a 

designação ou indicação de quaisquer outros 

beneficiários, inclusive netos 

§ I o Na falta de filhos menores, ou quando por qualquer 

motivo cessar o pagamento a esses, a pensão será paga 

integralmente, e rateada em partes iguais, aos 

dependentes previstos nos incisos I e II do Art 9o, assim 

como na falta desses, a pensão será paga integralmente, e 

rateada em partes iguais, aos dependentes definidos nos 

incisos III e IV, cessando o pagamento na forma do 

parágrafo seguinte. 

§ 2o Cessa o pagamento da pensão' 

I - em relação aos dependentes previstos nos incisos I e II 

do Art 9o, na data em que contraírem núpcias, 

constituírem união estável ou falecerem, 

II - em relação aos dependentes definidos nos incisos III e 

IV do Art 9o, na data em que atingirem a maioridade ou 
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quando se emanciparem, salvo se inválidos totalmente 

para o trabalho até o falecimento do segurado, 

comprovada, nesse caso, a dependência económica em 

relação ao segurado " (NR) 

A r t . 4 o . É incluído o parágrafo único no Art 15 da Lei Complementar n 0 13, 

de 20 de julho de 1999, com a seguinte redação 

"Art 15.. 

Parágrafo único Será considerado tempo de contribuição 

ao Sistema de Previdência Parlamentar, o tempo de 

suplência compreendido entre a vigência da Lei n 0 I I 778, 

de 28 de dezembro de 1990 e o início do pagamento da 

contribuição prevista no Art 7° desta Lei Complementar, 

do Deputado Estadual e ex-Deputado Estadual que seja 

contribuinte do Sistema instituído por esta Lei 

Complementar, desde que o segurado tenha sido efetivado 

no mandato durante a Legislatura correspondente ao 

tempo de suplência, e se recolhidas pelo contribuinte, 

parceladas ou integralmente, as contribuições de sua 

responsabilidade pelo mencionado período, calculadas na 

forma desta Lei Complementar " (AC) 

Ar t . 5 o . O caput e os §§ 2 o, 4 o e 7 o do Art 16 da Lei Complementar n 0 13, de 

20 de julho de 1999, esse último acrescido pela Lei Complementar n 0 28, de 

10 de janeiro de 2002, passam a ter as seguintes redações, ficando incluídos 

os §§ 8 o e 9 o no mesmo artigo, com os seguintes conteúdos 

"Art. 16 Os contribuintes da Previdência instituída por 

esta Lei Complementar somente poderão requerer 

aposentadoria quando atendidos os seguintes requisitos: 
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de Deputado Estadual somente após a data da instituição 

do Sistema de Previdência Parlamentar disciplinado por 

esta Lei Complementar, quando' 

a) ttver 60 anos de idade e 35 anos de contribuição, se 

homem, e 55 anos de idade e 30 anos de contribuição, se 

mulher, devendo, em ambas as hipóteses, ler contribuído 

por vinte anos para o Sistema de Previdência 

Parlamentar, 

II - para o contribuinte que tenha stdo titular de mandato 

de Deputado Estadual até a data da instituição do Ststema 

de Previdência Parlamentar disciplinado por esta Lei 

Complementar, ressalvando-se o direito de opção à 

aposentadoria nas condições do inciso I deste arttgo, e 

desde que tenha contribuído por vmte anos para o Sistema 

de Previdência Parlamentar, quando' 

a) se homem, tiver 53 anos de idade e 35 anos de 

contribuição, mais um período adicional de contribuição 

equivalente a dez por cento do tempo que, na data da 

instituição do Sistema de Previdência Parlamentar 

disciplinado por esta Lei Complementar, faltava para 

atingir o limite de tempo de contribuição previsto nesta 

alínea, constderando-se, para a contagem do tempo até a 

data da instituição do Sistema de Previdência 

Parlamentar, todo o periodo averbado nas condições e 

formas da legislação desse Sistema, 

b) se mulher, tiver 48 anos de idade e 30 anos de 

contribuição, mais um periodo adicional de contribuição 
j 

equivalente a dez por cento do tempo que, na data da 
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instituição do Sistema de Previdência Parlamentar 

disciplinado por esta Let Complementar, faltava para 

atingir o limite de tempo de contribuição previsto nesta 

alínea, constderando-se, para a contagem do tempo até a 

data da instituição do Ststema de Previdência 

Parlamentar, todo o período averbado nas condições e 

formas da legislação desse Ststema. " (NR) 

§ 2 o O segurado que iníegrahze os vmte anos de 

contribuição para o Sistema de Previdência Parlamentar, e 

que não conte com o tempo de contribuição mínimo exigido 

para a concessão da aposentadoria, poderá, pelo per íodo 

necessário à implementação do tempo de contribuição 

prevtsto nas al íneas dos incisos deste artigo, continuar a 

contribuir para o Sistema de Previdência Parlamentar ou 

passar a contribuir para qualquer outro, ficando 

preservados os benefícios definidos no Sistema 

disciplinado por esta Lei Complementar " (NR) 

§ 4 o Completos os sessenta anos de idade, mas não 

mtegralizados os vmte anos de contribuição para o 

Sistema de Previdência Parlamentar, o segurado poderá 

antecipar as contribuições de sua responsabilidade, 

necessárias à mlegralização, calculadas na forma desta 

Lei Complementar, podendo recolhê-las parcelada ou 

integralmente " (AC) 

"§ 7° Os Deputados Estaduais no exercício do mandato e 

que não sejam beneficiários da Carteira Parlamentar 
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extinta pela Lei n 0 11 778, de 28 de dezembro de 1990, e 

os contribuintes facul ta t ivos da P r e v i d ê n c i a ins t i tu ída por 

esta Lei Complementar, p o d e r ã o averbar como tempo de 

c o n t r i b u i ç ã o para o Sistema de P r e v i d ê n c i a Parlamentar, o 

tempo de mandato parlamentar desempenhado na 

Assemblé ia Legislativa do Estado do Cea rá , em c a r á t e r 

efetivo, anterior à data da p u b l i c a ç ã o da Let n 0 11 778, de 

28^ de dezembro de 1990, desde que efetuem as 

c o n t r i b u i ç õ e s de sua responsabilidade pelo per iodo 

averbado, recolhidas, parcelada ou integralmente, em 

valores calculados na f o r m a desta Lei Complementar " 

(NR) 

"§8° - Os Deputados estaduais no e x e r c í c i o do mandato e 

que sejam b e n e f i c i á r i o s do sistema p r e v i d e n c i á r i o da 

Carteira Parlamentar extinta pela Lei n 0 11.778, de 28 de 

dezembro de 1990, s ão contribuintes o b r i g a t ó r i o s do 

Sistema de P r e v i d ê n c i a ins t i tu ído por esta Lei 

Complementar, salvo expressa o p ç ã o do Deputado -em 

c o n t r á r i o , sendo vedada, em qualquer h ipó tese , a 

p e r c e p ç ã o cumulativa dos bene f í c ios decorrentes dos 

referidos Sistemas. " (AC) 

"§ 9o O tempo de serviço considerado pela legislação 

vigente para efeito de aposentadoria, será contado como 

tempo de contribuição, nos termos do Art 4o da Emenda à 

Constituição Federal n° 20, de 15 de dezembro de 1998 " 

A r t . 6 o . O Ar t 19 da Lei Complementar n 0 13, de 20 d e j u l h o de 1999, passa 

a ter a seguinte redação 
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"Art 19 O processo de concessão dos benefícios 

decorrentes desta Let Complementar será instruído com 

requerimento do segurado ou dependente, dirigido à Mesa 

Diretora da Assembleia Legislativa, cabendo a essa, antes 

de sua decisão, encaminhá-lo à Procuradoria da 

Assembléia Legislativa, para que se manifeste sobre a 

regularidade jurídica da concessão da aposentadona ou -

pensão 

Parágrafo único - Decidindo pela concessão do beneficio, 

cabe à Assembléia Legislativa publicar o Ato de 

aposentadoria ou pensão, ordenando a respectiva 

implantação a partir da data em que se torne exigível o 

direito, nos termos e na forma estabelecidos nesta Lei 

Complementar, submetendo-o, após as formalidades legais 

e regulamentares, à apreciação do Tribunal de Contas do 

Estado." (NR) 

A r t . 7° . O Depu tado Estadual em exe rc í c io do mandato na data da pub l i cação 

desta Le i Comp lemen ta r , e o ex -Depu tado Estadual que estava em exe rc í c i o 

do mandato na data da pub l i cação da L e i C o m p l e m e n t a r n 0 13, de 20 de j u l h o 

de 1999, e que sejam bene f i c i á r i os do s is tema p r e v i d e n c i á r i o da Car te i ra 

Par lamentar ex t i n ta pela Le i n 0 1 1 778 , de 28 de dezembro de 1990, poderão 

averbar o ma io r tempo de c o n t r i b u i ç ã o para o e x t i n t o s is tema p r e v i d e n c i á r i o , 

como tempo de c o n t r i b u i ç ã o para o Sistema de Prev idênc ia Par lamentar 

d i s c i p l i n a d o pela Le i C o m p l e m e n t a r n 0 13, de 20 de j u l h o de 1999, sendo 

vedada, em qua lquer h ipó tese , a percepção c u m u l a t i v a da pensão paga em 

v i r t ude do s istema p r e v i d e n c i á r i o da Car te i ra Par lamentar ex t i n ta pela L e i n° 

11 778 , dc 28 dc dezembro de 1990, com a prev is ta na Le i C o m p l e m e n t a r n 0 

13, de 20 de j u l h o de 1999, devendo ocor re r a compensação f i nance i ra entre 
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Sis icmas mediante ajuste entre o gestor do Sistema U m e o de Prev idênc ia 

Socia l dos Se rvu lo ies Públ icos c C i v i s e M i l i l a i e s dos Agentes Púb l i cos e 

dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC e o gestor do Sis tema 

de Pi ev idênc ia Par lamentar 

A r i . 8". A p h c a - s e ao aposentado e ao pens ion is ta do Sistema de Piev ic lênc ia 

d i s c i p l i n a d o pela Lei Comp lemen ta r n" 13. de 20 de j u lho de 1999 o d ispos to 

no inc iso V I U do a i i 7° da Cons t i t u i ção Federal 

A i t . *>". Lsta Lei Comp lemen ta r entra em v i go : na data de sua pub l i cação , 

i cvogadas as d ispos ições cm c o n t r a r i o , espec ia lmente o sf 2° do A i t 22 da Lei 

C o m p l c m e n i a r n" 13 de 20 de ju lho de 1999 acresc ido pela Lei 

C o m p l e m e n t a i n 0 19 de 29 dc dezembro de 1999 

P A Ç O DA A S S E M B L E I A L E G I S L A T I V A DO E S T A D O DO C E A R Á em 

dc n o v e m b r o dc 2002 . 

D e p u t a d o W e l i n g t o n L a n d i m 

D e p u t a d o Vasqucs L a n d i m 

D e p u t a d o Jose S a r t o 

D e p u t a d o M a r c o s Ca is 

D e p u t a d o G i o v a n n i S a m p a i o 

D e p u t a d o E u d o r o S a n t a n a 

D e p u t a d o D o m i n g o s F i l h o 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE L E I COMPLEMENTAR N 0 0^/2002 

Altera os Arts. 2*, J*, 5*, 9*, 13, 15, 

16, 19 e 24 da Lei Complementar n* 

13, de 20 de julho de 1999 e dá 

outras providências. 

A r t . I o . Os Arts 2 o e 3 o , e o § I o do Art 5 o da Lei Complementar n 0 13, de 

20 dejulho de 1999, passam a ter as seguintes redações 

"Art. 2a. É criado o Fundo de Previdência Parlamentar, 

destinado a prover o Sistema a que se refere o artigo I o 

desta Let Complementar, e financiado por recursos 

provenientes do Estado e das contribuições dos seus 

segurados, podendo, adicionalmente, ser integrado por 

bens, direitos e outros ativos. com finalidade 

previdenciária. 

§ 1° O Fundo de Previdência Parlamentar passa a ter 

dotação especifica no orçamento da Assembléia Legislativa 

do Estado do Ceará, que será seu órgão gestor, cabendo-

lhe o planejamento, a coordenação, a execução, a 

supervisão e o controle das atividades do Sistema. 

§ 2° A Assembléia Legislativa ordenará, anualmente, 

auditoria externa para afer ição da regulandade das 

contribuições e preservação do equi l íbno atuanal. ficando 

à disposição do Tribunal de Contas do Estado todos os 

dados relativos ao Sistema. " (NR) 
io 



"Art. 3o. A contribuição do Estado para o Fundo de 

Previdência Parlamentar corresponderá ao dobro do valor 

arrecadado dos demais contribuintes. 

§1°. Excepcionalmente, em ocorrendo desequiiibno 

financeiro e atuanal no Sistema de Previdência 

Parlamentar, o Estado, mediante créditos adicionais ao 

orçamento da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 

aportará, pelo tempo necessário ao restabelecimento 

financeiro e atuanal, quantia mensal supenor à prevista 

no caput deste artigo. 

§2°. Exclut-se da hipótese prevista no parágrafo antenor, 

o desequilíbrio atuanal originado da falta de pagamento 

das contribuições dos segurados do Sistema." (NR) 

§ 3o. Não integralizada peto Estado a contribuição 

prevista neste artigo, caberá ao Ststema Único de 

Previdência Social dos Servidores Públicos e CIVIS e 

Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder 

do Estado do Ceará - SUPSEC, obrigatoriamente, o 

pagamento das pensões dos segurados e dependentes 

beneficiários do Sistema instituído nesta Lei 

"Art 5o 

§ I o Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se 

como em efetivo exercício parlamentar o Deputado 

Estadual que foi ou venha a ser licenciado na forma do 

Art. 54t I, da Constituição do Estado do Ceará, ou para 

tratamento de saúde, licença gestante ou trato de interesse 

particular, devendo ser recolhidas as contribuições 
I L 
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mensais para o Sistema de Previdência Parlamentar 

(NR) 

A r t . 2°. Os atuais incisos do Art 9° da Lei Complementar n 0 13, de 20 de 

julho de 1999, são renumerados como incisos I , I I I e IV, ficando acrescido ao 

artigo o conteúdo do inciso U, na seguinte redação 

"Art. 9°. São dependentes dos segurados, 

í - o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, 

I I - o ex-cônjuge e a ex-companheira ou ex-companhetro, 

desde que, na data do falecimento do segurado, estejam 

percebendo pensão alimentícia, por f o r ç a de decisão 

judic ia l definitiva ou acordo jud ic ia l homologado e 

transitado em julgado; (AC) 

/// - os filhos menores ou inválidos, sob dependência 

económica do segurado, 

I V - o menor sob tutela judicial , que viva sob comprovada 

dependência económica do segurado. 

Pa rág ra fo úmco " 

A r t . 3 o . O Art 13 da Lei Complementar n 0 13, de 20 de julho de 1999, passa 

a ter a seguinte redação 

"Art. 13. A pensão por morte devida aos dependentes de 

que trata o Art. 9o, será paga pela metade, em partes 

iguais, aos dependentes prevtstos nos incisos I e lí 

daquele artigo, e a outra metade, em partes iguais, aos 

dependentes definidos nos incisos III e IV, sendo vedada a 

designação ou indicação de quaisquer outros 

beneficiários, inclusive netos. 

§ Io. Na falta de filhos menores, ou quando por qualquer 

0 
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motivo cessar o pagamento a esses, a pensão será paga 

integralmente, e rateada em partes iguais, aos 

dependentes previstos nos incisos I e II do Art. 9o, assim 

como na falta desses, a pensão será paga integralmente, e 

rateada em partes iguais, aos dependentes definidos nos 

incisos III e IV, cessando o pagamento na forma do 

parágrafo seguinte. 

§ 2o Cessa o pagamento da pensão-

I - em relação aos dependentes previstos nos incisos I e II 

do Art. 9o, na data em que contraírem núpcias, 

constituírem união estável ou falecerem; 

I I - em relação aos dependentes definidos nos incisos I I I e 

IV do Art. 9 o , na data em que atingirem a maioridade ou 

quando se emanciparem, salvo se inválidos para o 

trabalho até o falecimento do segurado, comprovada, 

nesse caso, a dependência económica em re lação ao 

segurado " (NR) 

A r t . 4°. É incluído o parágrafo único no Art 15 da Lei Complementar n 0 13, 

de 20 de julho de 1999, com a seguinte redação 

'•Art. 15 

Parágrafo único. Será considerado tempo de contribuição 

ao Sistema de Previdência Parlamentar, o tempo de 

suplência compreendido entre a vigência da Lei n0 11.778, 

de 28 de dezembro de 1990 e o inicio do pagamento da 

contribuição prevista no Art. 7o desta Lei Complementar, 

do Deputado Estadual e ex-Deputado Estadual que seja 

contribuinte do Sistema instituído por esta Lei 

Complementar, desde que o segurado tenha sido efetivado & 

4 
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no mandato durante a Legislatura correspondente ao 

tempo de suplência, e se recolhidas peto contribuinte, 

parceladas ou integralmente, as contribuições de sua 

responsabilidade peto mencionado periodo, calculadas na 

forma desta Lei Complementar. " (AC) 

A r t . 5 o . O caput e o § 7 o do Art 16 da Lei Complementar n 0 13, de 20 de 

julho de 1999, esse último acrescido pela Lei Complementar n 0 28, de 10 de 

janeiro de 2002, passam a ter as seguintes redações, ficando incluído o § 3 o 

no mesmo artigo, com o seguinte conteúdo 

"Ari. Jó. Os contribuintes da Previdência instituída por 

esta Lei Complementar somente poderão requerer 

aposentadoria quando atendidos os seguintes requisitos-

I - para o contribuinte que tenha sido titular de mandato 

de Deputado Estadual somente após a data da instituição 

do Sistema de Previdência Parlamentar disciplinado por 

esta Let Complementar, quando. 

a) tiver 60 anos de idade e 35 anos de contribuição, se 

homem, e 55 anos de idade e 30 anos de contribuição, se 

mulher, devendo, em ambas as hipóteses, ter contribuído 

por vinte anos para o Sistema de Previdência 

Parlamentar; 

íf - para o contribuinte que tenha sido titular de mandato 

de Deputado Estadual até a data da instituição do Sistema 

de Previdência Parlamentar disciplinado por esta Lei 

Complementar, ressalvando-se o direito de opção à 

aposentadoria nas condições do inciso l deste artigo, 

devendo, em ambas as hipóteses, ter contribuído por vinte 

anos para o Sistema de Previdência Parlamentar, quando- lH 

r 
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a) se homem, tiver 53 anos de idade e 35 anos de 

contribuição, considerando-se, para a contagem do tempo 

até a data da instituição do Sistema de Previdência 

Parlamentar, todo o período averbado nas condições e 

formas da legislação desse Sistema; 

b) se mulher, tiver 48 anos de idade e 30 anos de 

contribuição, constderando-se, para a contagem do tempo 

até a data da instituição do Sistema de Previdência 

Parlamentar, todo o periodo averbado nas condições e 

formas da legislação desse Ststema. " (NR) 

"§ 7 o. O Í Deputados Estaduais no exercício do mandato e 

que não sejam beneficiários da Carteira Parlamentar 

extinta pela Lei n 0 11.778, de 28 de dezembro de 1990, e 

os contribuintes facultativos da Previdência insti tuída por 

esta Lei Complementar, poderão averbar como tempo de 

contribuição para o Sistema de Previdê?icia Parlamentar, o 

tempo de mandato parlamentar desempenhado na 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em cará te r 

efetivo, anterior à data da publ icação da Lei n 0 11. 778, de 

28 de dezembro de 1990, desde qae efetuem as 

contribuições de sua responsabilidade pelo periodo 

averbado, recolhidas, parcelada ou integralmente, em 

valores calculados na forma desta Lei Complementar. " 

(NR) 

"§8° - Os Deputados estaduais no exercício do mandato e 

que sejam beneficiários do sistema pre v idenciáno da ^ Jj" 

Carteira Parlamentar extinta pela Lei n0 11.778, de 28 de 
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dezembro de Í990, são contribuintes obr igatór ios do 

Sistema de Previdência instituído por esta Lei 

Complementar, observadas as normas do Ârt. 5o, § 5 o, 

sendo vedada, em qualquer hipótese, a percepção 

cumulativa dos benefícios decorrentes dos referidos 

Sistemas. " (AC) 

A r t . 6°. O Art 19 da Lei Complementar n 0 13, de 20 de julho de 1999, passa 

a ter a seguinte redação 

"Ârt. 19. O processo de concessão dos benefícios 

decorrentes desta Lei Complementar será instruído com 

requerimento do segurado ou dependente, dirigido à Mesa 

Diretora da Assembléia Legislativa, cabendo a essa, antes 

de sua decisão, encaminhá-lo à Procuradoria da 

Assembléia Legislativa, para que se manifeste sobre a 

regularidade jurídica da concessão da aposentadoria ou 

pensão. 

Parágra fo único - Decidindo pela concessão do beneficio, 

cabe à Assembléia Legislativa publicar o Ato de 

aposentadoria ou pensão, ordenando a respectiva 

implantação a part ir da data em que se torne exigível o 

direito, nos termos e na forma estabelecidos nesta Lei 

Complementar, submetendo-o, após as formalidades legais 

e regulamentares, à apreciação do Tribunal de Contas do 

Estado." (NR) 

A r t . 7°. O Art 24 da Lei Complementar n 0 13, de 20 de julho de 1999, passa 

a ter a seguinte redação 

"Art. 24. Instituído o Sistema de Previdência Parlamentar 

1 
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a que se refere esta Let Complementar, ftca extinta a Lei n0 

11.778, de 28 de dezembro de 1990, respeitados os atos 

jurídicos perfeitos, os direitos adquiridos e a coisa 

julgada, conforme o Art. 5°, XXXVI, da CF/88, inclusive os 

decorrentes da Let n0 1,776, de 16 de mato de 1953, para o 

contribuinte que tenha sido titular de mandato de Deputado 

Estadual até a data da instituição do Sistema de 

Previdência Parlamentar disciplinado por esta Lei 

Complementar. 

A r t . 8°. O Deputado Estadual em exercício do mandato na data da publicação 

desta Lei Complementar, e o ex-Deputado Estadual, inscrito como 

contribuinte facultativo desse Sistema, que estava em exercício do mandato 

na data da publicação da Lei Complementar n 0 13, de 20 de julho de 1999, e 

que sejam beneficiários do sistema previdenciário da Carteira Parlamentar 

extinta pela Lei n 0 11 778, de 28 de dezembro de 1990, poderão averbar o 

maior tempo de contribuição para o extinto sistema previdenciário, como 

tempo de contribuição para o Sistema de Previdência Parlamentar disciplinado 

pela Lei Complementar n 0 13, de 20 de julho de 1999, sendo vedada, em 

qualquer hipótese, a percepção cumulativa da pensão paga em virtude do 

sistema previdenciário da Carteira Parlamentar extinta pela Lei n 0 1 1 778, de 

28 de dezembro de 1990, com a prevista na Lei Complementar n 0 13, de 20 de 

julho de 1999, devendo ocorrer a compensação financeira entre os Sistemas, 

mediante ajuste entre o gestor do Sistema Único de Previdência Social dos 

Servidores Públicos e Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros 

de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC e o gestor do Sistema de Previdência 

Parlamentar 

A r t . 9°. Aplica-se ao aposentado e ao pensionista do Sistema de Previdência 

|V 

? 



disciplinado pela Lei Complementar n 0 13, de 20 de julho de 1999, o disposto 

no inciso VII I do Art 7° da Constituição Federal 

Art . 10. As contribuições do Estado para o Fundo de Previdência 

Parlamentar, relativas ao tempo de contribuição anterior à data da instituição 

do Sistema de Previdência Parlamentar, que, na forma da Lei Complementar 

n 0 13, de 20 de julho de 1999, e de suas alterações e complementações 

posteriores, tenha sido ou seja averbado pelo Deputado e ex-Deputado como 

tempo de contribuição para esse Sistema, serão aportadas pelo Estado 

parcetadamente, em até dez exercícios financeiros, devendo a Assembléia 

Legislativa do Estado do Ceará providenciar, na forma das diretrízes 

orçamentárias, a inclusão na dotação orçamentária correspondente, ou 

solicitar crédito adicional 

Art . I I . Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, especialmente o § 2° do Art 22 da Lei 

Complementar n° 13, de 20 de julho de 1999, acrescido pela Lei 

Complementar n 0 19, de 29 de dezembro de 1999 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIV 

Jh" de novembro de 

ESTADO DO CEARA, em 

14 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 04/02 
AUTOR MESA DIRETORA 

RELATO 

A Mesa Diretora da Assembléia Legislativa apresenta projeto de lei 
complementar alterando os artigos 5o, 9o, 13, 15, 16 e 19 da Lei Complementar n 0 13/99, 
cabendo a este deputado, por designação do presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça, relatá-lo 

Analisando-o, pude detectar de pronto que a proposição visa preencher 
algumas lacunas da norma mãe editada em 1999 

Em síntese trata-se do recolhimento pelo parlamentar das contribuições no 
período em que foi ou venha a ser licenciado na forma do art 54, I , da Constituição do 
Estado do Ceará, ou para tratamento de saúde, licença gestante ou trato de interesse 
particular, concessão de pensão para o ex-cônjuge e a ex-companheira na condição 
estipulada, do tempo necessáno para o requenmento do benefício, bem como sua 
operacionalidade 

Lembro aos nobre pares a necessidade de também incluirmos na presente 
proposta a regulamentação de auditonas externa para a aferição da regulandade das 
contnbuições e preservação do equilíbno atuanal, asism com cuidar, nos casos fortuitos, do 
equilíbno do fundo enado 

É necessáno, ainda, disciplinar as contnbuições do Estado para o Fundo de 
Previdência Parlamentar nos casos já previstos na Lei Complementar 13 e que tenha sido 
averbado pelo Deputado 

Com pequenas alterações o projeto merece prosperar por não fenr nenhum 
preceito constitucional 

Estas mudanças estão estampadas nO substitutivo que apresento no momento 
em que ofereço meu voto favorável 

Sala da Comissão de CQiístttuitfío e Justiça, 27 de novembro de 2002 

« / U 

Carlomano Marqu 
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ASSEMBLBA 
IÍGISLATIVA REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR N 0 4/02 

Altera os Arts. 2o, 3o, 5o, 9o, 13, 15, 16, 19 e 24 da Lei 
Complementar n 013, de 20 de julho de 1999 e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ArL 1°. Os Arts 2 o e 3o, e o § I o do Art 5 o da Lei Complementar n 0 13, de 20 dejulho 
de 1999, passam a ter as seguintes redações 

"ArL 2 o. É enado o Fundo de Previdência Parlamentar, destinado a prover o Sistema a 
que se refere o artigo I o desta Lei Complementar, e financiado por recursos provenientes do Estado e 
das contnbuições dos seus segurados, podendo, adicionalmente, ser integrado por bens, direitos e 
outros ativos, com finalidade prevtdenciána 

§ I o . O Fundo de Previdência Parlamentar passa a ter dotação específica no orçamento da 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, que será seu órgão gestor, cabendo-lhe o planejamento, a 
coordenação, a execução, a supervisão e o controle das atividades do Sistema 

§ 2 o. A Assembléia Legislativa ordenará, anualmente, auditona externa para afenção da 
regulandade das contnbuições e preservação do equilíbno atuanal, ficando à disposição do Tnbunai 
de Contas do Estado todos os dados relativos ao Sistema " (NR) 

"ArL 3 o. A contnbuição do Estado para o Fundo de Previdência Parlamentar 
corresponderá ao dobro do valor arrecadado dos demais contnbumtes 

§ I o . Excepcionalmente, em ocorrendo desequilíbno financeiro e atuanal no Sistema de 
Previdência Parlamentar, o Estado, mediante créditos adicionais ao orçamento da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, aportará, pelo tempo necessáno ao restabelecimento financeiro e 
atuanal, quantia mensal supenor à prevista no caput deste artigo 

§ 2 o. Exclui-se da hipótese prevista no parágrafo antenor, o desequilíbno atuanal 
onginado da falta de pagamento das contribuições dos segurados do Sistema " (NR) 

§ 3o. Não integraltzada pelo Estado a contnbuição prevista neste artigo, caberá ao Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, obngatonamente, o pagamento das pensões dos 
segurados e dependentes beneficiános do Sistema instituído nesta Lei 

"ArL 5o 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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§ 1°. Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se como em efetivo exercício 
parlamentar o Deputado Estadual que foi ou venha a ser licenciado na forma do Art 54, I , da 
Constituição do Estado do Ceará, ou para tratamento de saúde, licença gestante ou trato de interesse 
particular, devendo ser recolhidas as contribuições mensais para o Sistema de Previdência 
Parlamentar" (NR) 

Art. 2 o. Os atuais incisos do Art 9 o da Lei Complementar n 0 13, de 20 dejulho de 1999, 
são renumerados como incisos 1, III e IV, ficando acrescido ao artigo o conteúdo do inciso II, na 
seguinte redação 

" A r t 9 o. São dependentes dos segurados 
I - o cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, 
I I - o ex-cônjuge e a ex-com panheira ou ex-companheiro, desde que, na data do 

falecimento do segurado, estejam percebendo pensão alimentícia, por força de decisão judicial 
definitiva ou acordo judicial homologado e transitado em julgado, (AC) 

UI - os filhos menores ou inválidos, sob dependência económica do segurado, 
IV - o menor sob tutela judicial, que viva sob comprovada dependência económica do 

segurado 
Parágrafo único " 
ArL 3 o. O Art 13 da Lei Complementar n 0 13, de 20 de julho de 1999, passa a ter a 

seguinte redação 
"Art. 13. A pensão por morte devida aos dependentes de que trata o Art 9o, será paga 

pela metade, em partes iguais, aos dependentes previstos nos incisos 1 e II daquele artigo, e a outra 
metade, em partes iguais, aos dependentes definidos nos incisos UI e IV, sendo vedada a designação 
ou indicação de quaisquer outros beneficiános, inclusive netos 

§ 1°. Na falta de filhos menores, ou quando por qualquer motivo cessar o pagamento a 
esses, a pensão será paga integralmente, e rateada em partes iguais, aos dependentes previstos nos 
incisos 1 e II do Art 9o, assim como na falta desses, a pensão será paga integralmente, e rateada em 
partes iguais, aos dependentes definidos nos incisos III e IV, cessando o pagamento na forma do 
parágrafo seguinte 

§ 2°. Cessa o pagamento da pensão 
I - em relação aos dependentes previstos nos incisos I e II do Art 9°, na data em que 

contraírem núpcias, constituírem união estável ou falecerem, 
II - em relação aos dependentes definidos nos incisos III e IV do Art 9 o, na data em que 

atingirem a maiondade ou quando se emanciparem, salvo se inválidos para o trabalho até o 
falecimento do segurado, comprovada, nesse caso, a dependência económica em relação ao 
segurado" (NR) 

Art. 4 o. E incluído o parágrafo único no Art 15 da Lei Complementar n 0 13, de 20 de 
julho de 1999, com a seguinte redação 

"ArL 15 
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Parágrafo único. Será considerado tempo de contribuição ao Sistema de Previdência 
Parlamentar, o tempo de suplência compreendido entre a vigência da Lei n 0 11 778, de 28 de 
dezembro de 1990 e o início do pagamento da contnbuição prevista no Art 7 o desta Lei 
Complementar, do Deputado Estadual e ex-Deputado Estadual que seja contnbumte do Sistema 
instituído por esta Lei Complementar, desde que o segurado tenha sido efetivado no mandato durante 
a Legislatura correspondente ao tempo de suplência, e se recolhidas pelo contnbumte, parceladas ou 
integralmente, as contnbuições de sua responsabilidade pelo mencionado periodo, calculadas na 
forma desta Lei Complementar " (AC) 

A r t 5o. O caput e o § 7o do Art 16 da Lei Complementar n0 13, de 20 de julho de 1999, 
esse último acrescido pela Lei Complementar n 0 28, de 10 de janeiro de 2002, passam a ter as 
seguintes redações, ficando incluído o § 8° no mesmo artigo, com o seguinte conteúdo 

"ArL 16. Os contnbumtes da Previdência instituída por esta Lei Complementar somente 
poderão requerer aposentadona quando atendidos os seguintes requisitos 

I - para o contnbumte que tenha sido titular de mandato de Deputado Estadual somente 
após a data da instituição do Sistema de Previdência Parlamentar disciplinado por esta Lei 
Complementar, quando 

a) tiver 60 anos de idade e 35 anos de contnbuição, se homem, e 55 anos de idade e 30 
anos de contnbuição, se mulher, devendo, em ambas as hipóteses, ter contnbutdo por vinte anos para 
o Sistema de Previdência Parlamentar, 

I I - para o contnbumte que tenha sido titular de mandato de Deputado Estadual até a data 
da instituição do Sistema de Previdência Parlamentar disciplinado por esta Lei Complementar, 
ressalvando-se o direito de opção à aposentadona nas condições do inciso 1 deste artigo, devendo, em 
ambas as hipóteses, ter contnbuído por vinte anos para o Sistema de Previdência Parlamentar, 
quando 

a) se homem, tiver 53 anos de idade e 35 anos de contnbuição, considerando-se, para a 
contagem do tempo até a data da instituição do Sistema de Previdência Parlamentar, todo o período 
averbado nas condições e formas da legislação desse Sistema, 

b) se mulher, tiver 48 anos de idade e 30 anos de contnbuição, considerando-se, para a 
contagem do tempo até a data da instituição do Sistema de Previdência Parlamentar, todo o período 
averbado nas condições e formas da legislação desse Sistema " (NR) 

w § 7°. Os Deputados Estaduais no exercício do mandato e que não sejam beneficiános da 
Carteira Parlamentar extinta pela Lei n 0 11 778, de 28 de dezembro de 1990, e os contnbumtes 
facultativos da Previdência instituída por esta Lei Complementar, poderão averbar como tempo de 
contnbuição para o Sistema de Previdência Parlamentar, o tempo de mandato parlamentar 
desempenhado na Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em caráter efetivo, antenor à data da 
publicação da Lei n 0 11 778, de 28 de dezembro de 1990, desde que efetuem as contnbuições de sua 

3* 
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responsabihdade pelo período averbado, recordas, parcelada ou mtegralmente, em valores 
calculados na forma desta Lei Complementar " (NR) 

"^^CsDeputados estaduais no exercício do mandatoeque sejam beneficiános do 
sistemaprevidcnciáno da Carteira Parlamentar cxtmtapclaLci n̂  11778,de28 de dezembro dc 
1990, sáo contnbumtes obngatónos do Sistema de Previdência mstttuldo por esta Lei Complementar, 
observadas as normas do Art ^,^^,sendo vedada, em qualquer btpótcse,apcrcepçáo cumulativa 
dos benefictos decorrentes dos refendos Ststcmas"(AC) 

A r L ^ C A r t 19 da Lct Complementar n^l3,dc 20 dcjulbodcl999,passaatera 
segumte redaçáo 

"ArLl9.Cprocessodc concessão dos benefictos decorrentes desta Lct Complementar 
será mstruído com requenmento do segurado ou dependente, dtngtdoáMesa Diretora da Assembléta 
Legislativa, cabendo a essa, antes de sua decisão, encammbáDlo á Procuradona da Assembléta 
Legtslattva, para que se mantfestesobrearegulandadcjurídtca da concessão da aposentadona ou 
pensão 

Par^grafoúmco^ D^tdmdo pela concessão do bcneficto,cabeàAssemblêta Legtslattva 
pubbcaroAto de aposentadona ou pensão, ordenandoarespecttvatmplantaçãoaparttr da data em 
que se tomeextgtvcl o direito, nos termos e na forma estabelecidos nesta Let Complementar, 
submetendo-o, após as formalidades legatscrcgulamentares,àaprectaçãodoTnbunaldc Contas do 
8stado^(NR) 

A r L 7 ^ C A n 24 da Let Complementar n^ 13,dc 20 de julbodel999,passaatcra 
segumte redação 

"Art. 24̂  Instttutdo o Ststema de Prcvtdêncta Parlamentar a que sc refere esta Lct 
Complementar, fica exttntaaLetn^ll778, de 28 de dezembro de 1990, respeitados os atos jurídtcos 
perfettos, os dtrettosadqmndoseacotsa julgada, conformcoArt ^,^^Vl,daCP/88,mclustveos 
decorrentes da Let n̂  177ó,de lódcma todc 1953, paraocontnbumte que tenba stdo tttular de 
mandatode Deputado Estadual a t ê a d a t a d a tnstttutçãodo Ststcmade Previdência Parlamentar 
dtsctplmado por esta Let Complementar 

ArL^.CDeputado Estadual cm exercteto do mandato na data da publtcação desta Let 
Complcmentar,eocx-DeputadoEstadual,mscntocomocontnbumtefacultaUvodesse Ststema, que 
estava em exercteto do mandato na data da publtcação da Let Complementam^ 13, dc 20 dcjulbo de 
1999,equese^ambencfictánosdosistcmaprevtdenctánodaCartetra Parlamentar exttnta pela Let n̂  
11778, de 28 de dezembro del990, poderão averbaromator tempo dccontnbutçãoparaocxttnto 
ststema prevtdenctáno, como tempo dc contnbutção parao Ststema de Prcvtdêncta Parlamentar 
dtsctplmadopelaLetComplementarn^ 13,de20dejulbodc 1999,sendo vedada,cmqualqucr 
btpótese,apercepção cumulativa da pensão paga em vtrtude do ststema prevtdenctáno da Cartetra 
Parlamentar extmta pela Let n̂  11778, de 28 de dezembro de 1990, com a prevtsta na Let 
Complementar n^ 13,de20dejulbode 19^9,devendoocorreracompensaçãofinancetra entre os 

^ 
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Sistemas, mediante ajuste entre o gestor do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Cms e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará -
SUPSEC e o gestor do Sistema de Previdência Parlamentar 

A r t 9o. Aplica-se ao aposentado e ao pensionista do Sistema de Previdência disciplinado 
pela Lei Complementar n 0 13, de 20 dejulho de 1999, o disposto no inciso VIU do Art 1° da 
Constituição Federal 

Art. 10. As contribuições do Estado para o Fundo de Previdência Parlamentar, relativas 
ao tempo de contnbuição antenor à data da instituição do Sistema de Previdência Parlamentar, que, 
na forma da Lei Complementar n 0 13, de 20 de julho de 1999, e de suas alterações e 
complementações postenores, tenha sido ou seja averbado pelo Deputado e ex-Deputado como tempo 
de contnbuição para esse Sistema, serão aportadas pelo Estado parceladamente, em até dez exercícios 
financeiros, devendo a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará providenciar, na forma das 
diretnzes orçamentánas, a inclusão na dotação orçamentána correspondente, ou solicitar crédito 
adicional 

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contráno, especialmente o § 2 o do Art 22 da Lei Complementar n 0 13, de 20 dejulho 
de 1999, acrescido pela Lei Complementar n 0 19, de 29 de dezembro de 1999 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
29 de novembro de 2002 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (O-XX-85) 277 2500 - Fax. (O-XX-85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 
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ESTADO DO CEARÁ 

GABINETE DO GOVERNADOR 

Mensagem n. 18 de 30 de dezembro de 2002. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 65 da 
Constituição do Estado, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei 
Complementar n. 3/2002, que "a/ftara os Arts. ? , ¥ , 5o, 13, 15, 16, 19 e 24 
da Let Complementar n. 13, de 20 de julho de 1999 e dá outras providências" 
incidindo os vetos sobre os dispositivos adiante indicados, pelas razões 
seguintes: 

- RAZÕES DO VETO -

O Autógrafo nasceu de iniciativa Parlamentar, estando, assim, 
formalmente obedecido o respectivo processo, vez que a Lei Complementar 
alterada pelo projeto é, a que trata do chamado Sistema de Previdência 
Parlamentar dos Deputados e Ex-Deputados Estaduais do Ceará. 

Sucede que examinado em seu conteúdo pelas Secretanas de Estado 
convocadas a emitir pronunoamento técnico, percebeu-se a necessidade de o 
Autógrafo de Lei Complementar tratado receber alguns vetos, em especial por 
contrariedade às disposições da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 
2000, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, e por 
mconsbtucionalidades. 

Como se sabe, a Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000 -, estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, sendo também 
norma fixadora dos limites das despesas com pessoal da Administração Pública, 
que encontra apoio direto na Constituição Federal, em seus arts. 163, 
164,165,166,167,168 e 169. 

O projeto sob exame vem cnar o Fundo de Previdência Parlamentar, 
destinado a prover o Sistema de Previdência Parlamentar, além de alterar as 
condições de gozo de aposentadona por parte dos parlamentares que se 
enquadrem na condição de contnbumtes obngatónos ou facultativos do 
sistema, permitindo também a opção pela nova previdência parlamentar, cnada 
pela Le Complementar n. 13, de 20 de julho de 1999, aos deputados ou ex- / 
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deputados que ]á sejam beneficiados pela extinta carteira de previdência 
parlamentar. 

Exammando-se os dispositivos constantes do Autografo de Lei 
Complementar n. 03/2002, percebe-se que merecem veto os seguintes: 

a) - no Ar t 1° do Projeto, a parte oue altera o art. 3°, caput, e seus / 
§§ 1* e 3° da Lei Complementar n. 13, de 20 dejulho de 1999: 

Tratam as alterações ao art. 3o e seu § I o de modificar as redações 
atuais dos atados artigos da Lei Complementar n. 13/1999, para o fim de 
transfenr para o Poder Executivo a obngação que corretamente atualmente é 
da Assembleia Legislativa de aportar recursos para o Sistema de Previdência 
dos Parlamentares. Ao transfenr-se para o Executivo as despesas com o aporte 
de recursos, na proporção de dois para um em relação à contnbuição dos 
contnbumtes, comente-se flagrante inconstitucionalidade por afronta ao 
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃOS DOS PODERES (CF, arts. 2° e 165, § 5°), 
cometendo-se ao Poder Executivo despesas que se lhe são estranhas, vez que, 
na realidade, são da alçada do Poder Legislativo. 

Tem-se equivocada fuga aos limites com gasto com pessoal ativo e 
inativo estabelecidos indiretamente peia Constituição Federal, através da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Já o § 3o do mesmo art. 3o, ao estabelecer a possibilidade de 
pagamento dos pensionistas do Sistema de Previdência dos Parlamentares pelo 
Sistema de Previdência próprio dos servidores públicos ocupantes de cargos 
efetivos - o chamado SUPSEC viola diretamente o art. 330, §§ I o e 2 o 

da Constituição Estadual, com a redação dada pela EC n. 39/99, vez que 
findam por permitir o ingresso de beneficiános da previdência parlamentar no 
SUPSEC, sem que os mesmos sejam contnbumtes do Sistema Único de 
Previdência Estadual (SUPSEC). 

Por outro lado, ao majorar o percentual de contnbuição do Estado 
para o Fundo recém enado, fixando-o no dobro do que contribuir o deputado 
ou ex deputado contribuinte, também violou o art. 195, § 5 o da CF/88 e a Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LC 101/ 2000), em especial o art. 24, que 
estabelece a proibição de cnação, majoração ou extensão de benefícios ou 
serviços relativos à segundade social sem a indicação da fonte de custeio total. 

Com efeito, o art. 195, § 5° da CF/88 dispõe: 
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"Art. 195. ( ) 
§ 5 o. Nenhum benefício ou serviço da segundade social poderá ser 
enado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de 
custeio total. 

O art. 24 da Lei Complementar n 0 101/2000 também prevê: 

"Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social 
poderá ser enado, majorado ou estendido sem a indicação da fonte 
de custeio total, nos termos do § 5 o do art. 195 da Consbtuição, 
atendidas ainda as exigências do art. 17." 

Por sua vez o art. 17 da Lei Complementar n 0 101/2000, estabelece: 

"Art. 17. Considera-se obngatóna de caráter continuado a despesa 
corrente denvada de lei, medida provisóna ou ato administrativo 
normativo que fixem para o ente a obngação legal de sua execução 
por um período supenor a dois exercício. 

§ I o Os atos que cnarem ou aumentarem despesa de que trata o 
caput deverão ser instruídos com a esbmabva prevista no inciso I do 
art. 16 e demonstrar a ongem dos recursos para seu custeio. 

§ 2 o Para efeito do atendimento do § I o , o ato será acompanhado 
de comprovação de que a despesa cnada ou aumentada não afetará 
as metas de resultados fiscais previstas no anexo refendo no § I o do 
art. 4 o , devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou redução 
permanente de despesa. 

§ 3 o Para efeito do § 2 o , considera-se aumento permanente de 
receita o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação de base 
de cálculo, majoração ou cnação de tnbuto ou contnbuição." 

Diante desses disposibvos legais e constitucionais, tem-se que essas 
alterações à LC n. 13/1999, estabelecidas no autógrafo de Lei Complementar n. 
3/2002, são inconstitucionais e violam a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
merecendo veto. 

^ 
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b) - o Art. 4° do Proieto, que inclui um parágrafo único no art. 15 da 
Lei Complementar n. 13, de 20 de julho de 1999: 

Por idênticas razões àquelas acima expostas. 

De fato, o parágrafo único acrescido ao art. 15 da Lei Complementar 
n. 13, de 20 de julho de 1999, na forma estabelecida no art, 4 o deste 
autógrafo, ao permitir a contagem como tempo de contribuição, do tempo de 
suplência exercida no período nele definido, por Deputado ou Ex-Deputado 
Estadual contnbumte do Sistema Instituído pela Lei Complementar n 0 13/1999, 
sem indicar qual a fonte de recursos que supnrá a necessidade de aporte do 
Estado para fazer face aos benefícios concedidos, tudo sem exibição das 
planilhas obngatónas, violou a Carta Federal e a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
nos dispositivos supra transcntos. 

c) - o Ar t 5° do Proieto, que altera o caput do a r t 16 da Lei 
Complementar n. 13, de 20 de julho de 1999, e o § 7° do mesmo a r t 
16, acrescido pela Lei Complementar n. 28, de 10 de janeiro de 2002, 
e, ainda, que inclui no referido a r t 16 o § 8°: 

Realmente, a nova redação proposta para o art. 16 da Lei 
Complementar n 0 13/1999, traz os incisos I e II e suas alíneas e mais os §§ 
7 o e 8 o , cnando regra de modificação das condições necessárias para gozo do 
benefíao da aposentadona do Parlamentar contnbumte do Sistema, ampliando-
se o tempo de percepção dos benefícios e as condições para sua aquisição. 

Promove a redução da idade de 60 anos atualmente prevista para a 
aposentadona parlamentar, que passaria a ser de 53 e 48 anos, para homem e 
mulher, respectivamente, aumentando-se, desse modo, o período de provável 
pagamento de aposentadona aos contnbumtes do sistema msbtuído pela Lei 
Complementar n 0 13/1999, levando-se em conta a normal expectabva de vida 
das pessoas. 

Além disso, permite a averbação, como tempo de contnbuição, 
daquele referente a mandato exercido antes da extinção da Carteira 
Parlamentar pela Lei n 0 11.778/1990 e toma contribuinte obngatóno do atual 
Sistema o parlamentar beneficiário da extinta carteira Parlamentar, facultando-
Ihe o recebimento de benefício pelo novo Sistema, o que também viola a Carta 
Magna e a Lei de Responsabilidade Fiscal, nos dispositivos transcntos, pois não ^ 
se indica a correspondente fonte de custeio total desse indiscutível aumento de 
despesa. 

3^ 
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d) - o Ar t 7° do Proieto. que altera a redação do a r t 24 da Lei 
Complementar n. 13, de 20 de julho de 1999: 

A nova redação, dada pelo art. 7 o do presente Autógrafo de Lei 
Complementar, para o art. 24 da Lei Complementar n. 13/1999 tem teor 
bastante confuso, o gual, ao que parece, tenta fazer retomar os efeitos das Leis 
revogadas de n. 11.778, de 28 de dezembro de 1990, e de n. 1.776, de 16 de 
maio de 1953, para os contnbumtes que tenham sido btulares de mandato de 
Deputado Estadual até a data de instituição do Sistema de Previdência 
Parlamentar pela Lei Complementar n. 13/1999. 

São leis já revogadas de forma expressa pela própna Lei 
Complementar n. 13/1999, na redação onginal do citado art. 24 

Dessa forma, os efeitos de tais normas não mais prevalecem, pois 
tais leis já não mais existem no ordenamento jurídico estadual, especialmente 
após a edição da Lei Complementar n. 13, de 20 de julho de 1999, sendo 
inviável fazer-se com que seus efeitos retomem ao mundo jurídico por novo 
período de tempo. 

Além disso, fosse possível a revalidação de norma exbnta, mais uma 
vez não se demonstrou neste autógrafo, quais as fontes de custeio totais para 
fazer face as despesas instituídas por essa nova norma, que revitaliza 
benefícios previdenciános já extintos. 

e) - o Art. 8° do Proieto: 

O art. 8 o do Autógrafo prevê a averbação do maior tempo de 
contnbuição para o regime da exbnta carteira parlamentar, para fins de 
cômputo como tempo para obtenção de aposentadona pelo novo sistema de 
previdência parlamentar, diminuindo, assim, o tempo necessáno para o gozo da 
aposentadona e de contnbuição para o novo Sistema, tanto por Deputado como 
por ex-Deputado gue seja beneficiáno da extinta Carteira Parlamentar. 

Por não apresentar a fonte de custeio para fazer face a essas novas 
despesas também é inconstitucional. 

f) - o Art. 10 do Proieto: 

As mesma razões expostas aplicam-se ao art. 10 do Autógrafo de Lei 
Complementar sob análise, posto gue também não se demonstrou de onde 

33 y 
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vinam os recursos para fazer face aos repasses destinados ao Fundo de 
Previdência Parlamentar, inexistindo, assim, condições de vencer-se os óbices 
impostos pela CF/88 no seu art. 195, § 4 o e no art. 24 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000). 

Observe-se que sequer se fez qualquer estudo acerca da repercussão 
financeira relacionada com a cobertura do atual déficit atuanal do Sistema de 
Previdência Parlamentar, para que se saiba o tamanho da obngação que estana 
sendo imposta ao Eráno. 

Estas Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em parte 
o Projeto de Lei Complementar n. 3/2002, incidindo o veto sobre: o Art. Io, na 
parte que altera o art. 3o, caput, e seus §§ Io e 3o, da LC n. 13/1999; e todo o 
texto dos arts. 4o, 5o, 7o , 8o e 10, por inconstitucionalidade e 
contrariedade ao interesse público, razões estas que ora submeto à 
elevada apreciação dos Senhores Deputados Estaduais. ' <••, 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
30 de dezembro de 2002. 

BerfpâifõXTaçtôn Veras Alcantara 
GOVERNADOR DO ESTADO 

V 

34 
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Altera os Arts. 2", 3", 5°, 9 o, 13, 15, 16, 19 .c 24 da Lei 
Complementar n u 13, dc 20 dc julho dc 1999 c dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Arr. 1°. Os Arts 2 o c 3 o e o if I o do Art 5 o da Lei Complementar n 0 13. de 20 de ,ulho 
dc 1999 passam a ter as seguintes redações 

"Ar f . 2 o . É enado o Fundo de Previdência Parlamentar, destmado a prover o Sistema a 
que se refere o artigo I o desta Lei Complementar, e Financiado por recursos provenientes do Estado e 
das contribuições dos seus segurados, podendo, adicionalmente, ser integrado por bens. direitos e 
outros ativos. com finalidade previdenciária 

ij I o . O Fundo de Previdência Parlamentar passa a ter dotação específica no orçamento da 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, que sera seu órgão gestor, cabendo-lhe o planejamento, a 
coordenação, a execução, a supervisão e o controle das atividades do Sistema 

G 2°. A Assembléia Legislativa ordenará, anualmente, auditona externa para aferição da 
regularidade das contribuições e preservação do equilíbrio atuanal, ficando a disposição do Tribunal 
de Comas do Estado todos os dados relativos ao Sistema " (NR) 

"Arr. 3 o . A contribuição do Estado para o Fundo dc Previdência Parlamentar 
conesponderá ao dobro do valor arrecadado dos demais contribuintes 

> § I o . Excepcionalmente, em ocorrendo desequilíbrio financeiro c atuanal no Sistema de 
Previdência Pai lamentar, o Estado, mediante créditos adicionais ao orçamento da Assembléia 
Legislativa do Hstado do Ceara, aportará, pelo tempo necessáno ao restabelecimento financeiro e 
atuarial. quantia mensal superior a picvista no caput deste artigo 

ij 2 o . Bxckn-se da hipótese prevista no parágraio anteiioi. o desequilíbrio atuanal 
ongmado da lalu de pagamento das contribuições dos segui ados do Sistema " (NR) 

tí 3". Não mtegralizada pelo Eslado a contribuição prevista neste artigo, caberá ao Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos c dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, obrigatoriamente, o pagamento das pensões dos 
segurados e dependentes beneficiários do Sistema instituído nesta Lei 

u A r t . 5 o 

§ I o . Para os et eitos desta Lei Complementar, considcra-se como em elclivo exercício 
parlamentar o Deputado Estadual que foi ou venha a ser licenciado na forma do_Ari 54 1. da 
Constituição do Bstado do Ceará, ou para tratamento de saúde, licença gestante ou trato de interesse 
partiuiLn. devendo ser recolhidas as contribuições mensais para o Sistema de Previdência 
Parlamentar * (NR) 

r 3* 
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'm Art. 2 o . Os atuais incisos do Art 9 o da Lei Complementar n 0 13. dc 20 dejulho dc 1999, 
são ienumerados como incisos 1 l l l e IV, ficando acrescido ao artigo o conteúdo do inciso I I . na 
seguinte redação 

"Ar t . 9 o . Sâo dependentes dos segurados 
I - o cônjuge supérstite. companheiro ou companheira. 
I I - o cx-cônjuge e a ex-companheira ou ex-companheiro. desde que. na data do 

1 alcei mento do segurado, estejam percebendo pensão alimentícia, por força de decisão judicial 
definitiva ou acordo judicial homologado e transitado em julgado. (AC) 

I I I - os 11 lhos menores ou inválidos, sob dependência económica do segurado. 
IV - o menor sob tutela judicial, que viva sob comprovada dependência económica do 

segurado 
Parágraio único 
Art. 3 o . O Art 13 da Lei Complementar n 0 13. dc 20 dc |ulho de 1999. passa a ter a 

seguinte redação 1 

"Art . 13. A pensão por morte devida aos dependentes dc que trata o Art 9 o . será paga 
pela metade, em partes iguais, aos dependentes previstos nos incisos I e II daquele artigo, e a outra 
metade, cm partes iguais, aos dependentes definidos nos incisos III c IV. sendo vedada a designação 
ou indicação dc quaisquer outros beneficiários, inclusive netos 

S I o . Na lalia dc filhos menores, ou quando por qualquer motivo cessar o pagamento a 
esses a pensão sera paga integralmente e rateada cm partes iguais, aos dependentes previstos nos 
incisos 1 c II do Ari 9 o . assim como na falta desses, a pensão será paga integralmente c rateada cm 
partes iguais, aos dependentes definidos nos incisos 111 e IV, cessando o pagamento na toi ma do 
parágraio seguinte 

§ 2 o . Cessa o pagamento da pensão 
I - cm relação aos dependentes previstos nos incisos I c II do Art 9 o . na data cm que 

contraírem núpcias, constituírem umão estável ou falecerem, 
I I - em relação aos dependentes definidos nos incisos 111 c IV do Art 9 o, na data cm que 

atingirem a maioridade ou quando se emanciparem, salvo se inválidos para o trabalho ate o 
falecimento do segurado, comprovada, nesse caso, a dependência económica cm relação ao 
segurado " (NR) 

Art . 4 o . E incluído o paragrafo único no Art 15 da Lei Complementar n 0 13, dc 20 de 
lulhode 1999 com a seguinte redação 

"Ar t . 15 
Parágrafo único. Sera considerado tempo de contribuição ao Sistema de Previdência 

Parlamentar, o tempo de suplência compreendido entre a vigência da Lei n 0 11 778 de 28 de 
dezembro de 1990 c o início do pagamento da contribuição prevista no Art 7 o desta Lei 
Complementar do Deputado Estadual e ex-Deputado Estadual que seja contribuinte do Sistema 
insliiuido por esta Lei Complementar, desde que o segurado tenha sido eíelivado no mandato durante 
a Legislatura correspondente ao tempo de suplência, c se recolhidas pelo contribuinte, parceladas ou 
integralmente, as contribuições dc sua icsponsabilidade pelo mencionado período, calculadas na 
forma desta Lei Complementar (AC) 

Art. 5 o. O caput e o í? 7 o do Art 16 da Lei Complementar n 0 13. de 20 dc julho de 1999. 
esse último acrescido pela Lei Complementar n 0 28, de 10 de janeiro de 2002. passam a ter as 
seguintes redações. ficando incluído o if 8 o no mesmo artigo, com o seguinte conteúdo 
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"Art. 16. Os contribuintes da Previdência instituída por esta Lei Complementar somente 
poderão requerer aposentadoria quando atendidos os seguintes requisitos 

I - para o contribuinte que tenha sido titular de mandato de Deputado Estadual somente 
após a data da instituição do Sistema de Previdência Parlamentar disciplinado por esta Lei 
Complementar, quando 

a) tiver 60 anos de idade e 35 anos de contribuição, se homem, c 55 anos de idade e 30 
anos de contribuição, se mulher? devendo, em ambas as hipóteses, ter contnbuído por vinte anos para 
o Sistema de Previdência Parlamentar. 

II - para o contribuinte que tenha sido titular dc mandato de Deputado Estadual ate a data 
da instituição do Sistema de Previdência Parlamentar disciplinado por esta Lei Complementar, 
ressalvando-sc o direito de opção à aposentadona nas condições do inciso I deste artigo, devendo, em 
ambas as hipóteses ter contribuído por vinte anos para o Sistema de Previdência Parlamentar, 
quando 

a) se homem, tiver 53 anos de idade e 35 anos de contribuição, eonsiderando-sc. para a 
contagem do tempo até a data da instituição do Sistema de Previdência Parlamentar, todo o período 
averbado nas condições e iormas da legislação desse Sistema. 

b) se mulher, tiver 48 anos de idade e 30 anos de contribuição, considerando-se para a 
contagem do tempo até a data da instituição do Sistema de Previdência Parlamentar, todo o período 
avcibado nas condições e lormas da legislação desse Sistema " (NR) 

"§ 7o. Os Deputados Estaduais no exercício do mandato e que não sejam beneficiários da 
Carteira Parlamentar extinta pela Lei n 0 11 778, de 28 de dezembro de 1990. e os contribuintes 
tacultativos da Previdência instituída por esta Lei Complementar, poderão averbar como tempo de 
contribuição para o Sistema de Previdência Parlamentar, o tempo de mandato parlamentar 
desempenhado na Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em caráter eíetivo. anterior à data da 
publicação da Lei n 0 11 778 de 28 de dezembro de 1990. desde que efetuem as contribuições dc sua 
responsabilidade pelo período averbado, recolhidas, parcelada ou integralmente, cm valores 
calculados na lorma desta Lei Complementar " (NR) 

N°. Os Deputados estaduais no exercício do mandato e que sejam beneficiários do 
sistema previdenciário da Carteira Parlamentar extinta pela Lei n 0 11 778. dc 28 dc dezembro de 
1990. são contribuintes obrigatórios do Sistema de Previdência instituído por esta Lei Complementar, 
observadas as normas do Art 5o, íf 5o, sendo vedada, em qualquer hipótese, a percepção cumulativa 
dos benefícios decorrentes dos refendos Sistemas (AC) 

Art. 6°. O Art 19 da Lei Complementar n° 13. de 20 de julho de 1999. passa a ter a 
segumic redação 

"Art. 19. O processo de concessão dos benefícios decorrentes desta Lei Complementar 
sera instruído com requerimento do segurado ou dependente, dirigido à Mesa Diretora da Assembleia 
Legislativa, cabendo a essa. antes de sua decisão encaminhá-lo à Procuradoria da Assembleia 
Legislativa, para que sc manifeste sobre a regularidade jurídica da concessão da aposentadoria ou 
pensão 

Parágrafo único. Decidindo pela concessão do beneficio, cabe à Assembleia Legislativa 
publicar o Ato de aposentadoria ou pensão, ordenando a respectiva implantação a partir da data cm 
que sc torne exigível o direito, nos termos e na forma estabelecidos nesta Lei Complementar. 
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submetendo^ opôs as ^mahdadeslega^cregulamemar^ 
^Estado^NR) 

A ^ ^ O A r t 24 da Lei Complementare is de 20 de j u l b o d e l ^ ^ p a s s a a t e r a 
segumte redação 

24. InstAmdo o Ststema de Prevtdêneta Parlamentar a que se refere esta Let 
Complementar. fieaextmtaaLein^ll^, de 28 de dezembro de 1990. respeitados os atos juridieos 
perleuos os direuosadqutrtdoseaeoisa julgada, eonlormeoArt ^ . ^ ^ V L d a C ^ 8 8 . m e l u s t v e o s 
decorrentes da Lei n^ 1 776.de l ó d e m a t o d e 1953. paraoeontnbumte que tenba sidotitular de 
mandato de Deputado Lstadual ate adatada mstmuçãodo Sistemade Prevtdêneia Parlamentar 
diseiplmado por esta Lei Complementar 

Ar t .^ .CDeputado Estadual em exereleio do mandato na data da pubbeação desta Let 
Complementar.eoex-Deputado Estadual, msertto eomo eontrtbumte facultativo desse Sistema, que 
estava em exercícm do mandato na data da publicação da Lei Complementareis,de 20 de julbo de 
1999 eque sejam bcnefictárms do sistema prevtdenctárto da Carteira Parlamentar extmta pela Lct n^ 
11 778.dc 28 dc dezembro de 1990, poderão averbaromaior tempo de contrtbmçàoparaoextmto 
sistema pievideneiáno. como tempo de eontrtbmção para o Ststema de Previdência Parlamentar 
disciplmado pela Lei Complementar n^ 13, de 20de julbode 1999, sendo vedada, em qualquer 
bipoteseapercepção cumulativa da pensão paga em vtrtude do sistemaprevidenciánodaCarteira 
Parlamentar extmta pela Lei n^ 11778, de 28 de dezembro de 1990 com a prevista na Let 
Complementar n^ 13,de20dejulbode 1999.devendoocorreracompensação tmanceiraentreos 

^Sistemas, mediante ajuste entre o gestor do Ststema Úmco de Previdêncta Social dos Servidores 
PúbbcosCiv i se Mibtares.dos AgentesPúbbcosedos Membros de Poder do Es t adodoCea ráD 
SL^PSECeogestor do Sistema de Prcvtdêncta Parlamentar 

^ r t . 9 ^ Apbca-se ao aposentadoeaopensiomsta do Sistema de Prcvtdêncta dtscipbnado 
^pcla Lei Complementar n^ 13. dc20de ju lbo de 1999. o disposto no meiso V l l l do Art 7̂  da 

Constmução Federal 
B^rt. 10. As contribuições do Estado paraoPundo de Previdência Parlamentar, relativas 

ao tempode contribuição antenoràdata da msUtmçãodoSistemadePrevidcncia Parlamcntar.que. 
na loima da Lei Complementar n^ 13. de 20 de julbo de 1999. e de suas alterações e 
complementaçõespostenores.tenbastdoousetaaverbado pelo Deputadoeex-Deputado como tempo 
de contrtbmção para esse Sistema, serão aportadas pelo Estado parceladamente. em até dez exercícios 
Imanceiros. devendo a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará providenciar, na lorma das 
diretnzes orçamentártas. a mclusão na dotação orçamentána correspondente, ou sobettar eredtto 
adicmnal 

Art. 11.EstaLeiComplementar entra emvigor na data de sua publicação,revogadas as 
disposições cm contráno. especialmenteo^2^ do An 22 da Let Complementar n^l3.de 20 de julbo 
del999 acrescido pela Let Complementar n^l9,de 29 de dezembro del999 

PACO DAASSEM8LÉ1ALEC1SEAT1VADD ESTADO DD CEAl^Á, em Fortaleza 
29 de novembro de 2002 

DEP ^ELINCTON LANDIM 
PRESIDENTE 
D E P V A S O ^ S LANDIM 
^VICEPRESIDE^TE 

^ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque ' W 

Lei Complementar n 0 32, de dezembro de 2 002 

I »'_• ''**> 

3 J 

Altera os arts 2o, 3o, 5o, 9°. 13, 15, 16, 19 e 24 da 
Lei Complementar n 0 13, de 20 de julho de 1999, 
e dá outras providências 

— 1 — v . _ • 
_ _ \ . T - J - J C U 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO GEARÁ— 

\ ' 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado (jo Ceará, manteve, e eu. Marcos César 
Cais de Oliveira, Presidente do Poder Legislativo, nos termos do § T do art 65 da 
Constituição do Estado, promulgo a seguinte parte da Lei Complementar n 0 32, de 30 de 
dezembro de 2 002 * v ' '-' * u 11 

v o 

Art 3' 

" § I o Excepcionalmente, em ocorrendo desequilíbno financeiro e atuarial no Sistema de 
Previdência Parlamentar, o Estado, mediante créditos adicionais ao orçamento da 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, aportará, pelo tempo necessáno ao 
restabelecimento financeiro e atuanal, quantia mensal supenor à prevista no caput deste 
artigo " 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
13 dias de agosto de 2 003 

putado Marcos Cais 
SIDENTE 

w ouamtfiaMxr n o f * ww woiooto*^» 
'owt iTJ IMO ' * * io,.nt rrr i ' i> 
Ct. t* l f %** 'ORJAltlA Ct*»* 
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